
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

PROCURADORIA-GERAL DE CONTAS

PROCESSO: TCE/004697/2018

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Antonio Honorato de Castro Neto

NATUREZA: INSPEÇÃO – ACOMPANHAMENTO DA LRF
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PARECER N° 000651/2018

1. RELATÓRIO

Trata-se de auditoria de acompanhamento do cumprimento dos ditames da

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000)  pelos  Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia, bem como pelo Ministério

Público, relativa  ao  3º  quadrimestre  do  ano  de  2017,  realizada  pelas  3ª  e  6ª

Coordenadorias de Controle Externo (CCE’s), cujo resultado fora consolidado pela

Superintendência Técnica deste Tribunal (SUTEC) no relatório auditorial que instrui o

feito (consoante Ref.2041868-1/88). 

Designado  como  relator  do  feito,  o  Exmo.  Conselheiro  Antônio  Honorato

exarou despacho (conforme Ref.2043180-1) determinando a colheita de oitivas do

Chefe do Poder Executivo,  Governador Rui  Costa  dos Santos,  do Presidente do

Tribunal  de  Justiça,  Desembargador  Gesivaldo  Nascimento  Britto,  bem como do

Secretário da Fazenda, Manoel Vitório da Silva Filho.
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Sequencialmente,  o Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  da  Bahia,

Desembargador Gesivaldo  Nascimento  Britto,  e o  Secretário da Fazenda,  Manoel

Vitório  da  Silva  Filho,  em  cumprimento  às  notificações  expedidas (segundo

Ref.2057864-1  e  Ref.2057867-1),  apresentaram justificativas  e  documentos

referentes aos achados que lhes foram imputados (consoante Ref.2072617-1/44 e

Ref.2072633-1/16).

Por  fim,  em  05/09/2018,  os  autos  foram  encaminhados  a  este  Ministério

Público de Contas para exame e emissão de parecer (conforme Ref.2077367-1). 

É o breve relatório.

Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  o  advento  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal  inaugurou uma  nova  era  no  que  concerne  à  gestão  pública  brasileira,

inserindo  na  ordem  normativa  pátria  inúmeros  dispositivos  relativos  às  finanças

públicas calcados em dois grandes pilares, quais sejam, a  responsabilidade e a

transparência na gestão fiscal. 

Para  tanto,  o  referido  diploma  legal  estabeleceu  uma  série  de  limites  e

condições  para  a  realização  de  despesas,  renúncia  de  receitas e  para  o

endividamento públicos, além de definir mecanismos de divulgação/publicização das

informações  atinentes  à  execução  orçamentário-financeira  do  Estado  e  de

participação da sociedade na definição e controle das metas e resultados do Poder

Público.

Nesse  contexto,  e  em  consonância  com  as  atribuições  outorgadas  pela

Constituição Federal às Cortes de Contas, destinadas  à promoção da fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, cabe a tais

órgãos de controle externo fiscalizar o estrito cumprimento dos ditames da já citada
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lei  complementar.  E  é  justamente  no  exercício  dessa  competência  que  se

desenvolve o presente processo.

Dito isso, cumpre ressaltar que o processo ora em curso ostenta natureza

nitidamente  fiscalizatória,  destinando-se,  pois,  à apuração  de  eventuais

irregularidades, a partir das quais o Tribunal poderá/deverá exercer outras de suas

funções,  dentre  as  quais  se  destacam,  no  caso  em  tela,  a  corretiva  e  a

pedagógica/orientadora. É de se dizer, pois, que identificado o ato irregular, deve o

Tribunal  determinar  ao  responsável  a  adoção  das  providências  destinadas  à

remoção/correção  do  ilícito  ou  recomendar-lhe  ações  que  possam aperfeiçoar  a

execução das políticas  públicas,  em ordem a preservar  de  imediato  o  interesse

público que deve orientar a atuação do gestor, bem como a evitar futura imposição

de sanção (pessoal  ao  gestor  ou  ao ente  público  por  ele  gerido)  decorrente  do

agravamento de situação desconforme já diagnosticada.

Tecidas essas considerações introdutórias, passemos à análise da matéria

constante dos autos.

Como se depreende dos autos, o exame auditorial empreendido pela 3ª CCE

abordou os  aspectos atinentes à  formalização das publicações, acompanhamento

dos limites da dívida pública, acompanhamento da receita pública, restos a pagar e

a conformidade do projeto da LOA 2017 com os dispositivos da LRF. Já a análise

levada a cabo pela 6ª CCE abrangeu as questões relativas aos Demonstrativos das

Despesas  com  Pessoal  e  dos  Demonstrativos  das  Receitas  e  Despesas

Previdenciárias,  referentes  ao  período  em  apreço,  no  intuito  de  verificar  o

cumprimento  das  exigências  contidas  na  mencionada  lei  complementar,  no  que

tange  à  sua  formalização,  aos  limites  de  gastos  com  despesa  de  pessoal  e

previdência definidos em lei específica e aos registros contábeis.

Concluída a análise, a equipe auditorial sumariou as diversas inadequações

identificadas conforme a seguir descrito (conforme Ref.2041868-86/88):
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FORMALIZAÇÃO  DAS  PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA  E  RECEITA
PÚBLICAS,  RESTOS  A  PAGAR  E  INSTRUMENTOS  DE
PLANEJAMENTO
a) Frustração das receitas de operações de crédito em 51,62% da
sua previsão atualizada, que ocasionou o distanciamento da meta de
resultado nominal, além da não publicização dos motivos e da não
formalização das medidas de limitações ao empenho de despesas e
à movimentação financeira, previstas na legislação pertinente (itens
I.2.1.2 e I.2.5);
b) O saldo da dívida consolidada líquida, publicado no Relatório de
Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2017, estava subavaliado em
R$49.754.955,99, o que impactou na apuração do limite da dívida
consolidada  líquida  e,  consequentemente,  do  resultado  nominal
(itens I.2.1.4 e I.2.5);
c)  Inscrição  de  despesas  orçamentárias  em  restos  a  pagar  não
processados,  no  total  de  R$131.164.107,58,  sem  suficiência  de
caixa,  denotando  um  desequilíbrio  financeiro  que  pode  levar  ao
descumprimento do limite de inscrição em Restos a Pagar ao final do
mandato do titular do Poder Executivo (item I.2.1.4.2.1, b);
d) Não apresentação de conciliação para a conta bancária de órgão
nº  01907,  cujo  saldo  contábil  representava  o  montante  de
R$62.202.595,84. Vale informar que tal conciliação também não foi
apresentada  quando  do  exame  das  Contas  do  Chefe  do  Poder
Executivo do exercício de 2016 (item I.2.1.4.2.2, a);
e)  Permanência  de pendências  antigas  em conciliações bancárias
(item I.2.1.4.2.2, b); 
f)  Aumento  das  pendências  relativas  a  exercícios  já  conciliados,
demonstrando inconsistência nas conciliações bancárias da CBO nº
01944 (item I.2.1.4.2.2, c); 
g) Permanência de parte das pendências anteriores a 2017 da Conta
Única  do  Tesouro  Estadual  (CUTE)  –  Banco  do  Brasil  S/A (item
I.2.1.4.3); 
h)  Divergência  entre  os  totais  das  despesas  publicadas  para  os
contratos de PPP e as registradas no item específico das variações
patrimoniais diminutivas (item I.2.1.6, a); 
i)  Contabilização  de  despesas  de  PPP,  no  montante  de
R$100.000.000,00,  em  modalidade  e  elemento  indevidos  (item
I.2.1.6, b);
j)  Não-incorporação  de  valores  do  passivo  da  Companhia  de
Desenvolvimento  do  Vale  do  Paraguaçu  (Desenvale)  –  Unidade
Extinta (item I.2.2);  k)  Ausência de enquadramento da Ebal  como
empresa estatal dependente (item I.2.3); 
l) Ausência de dedução do passivo não circulante, do montante de
R$29.350.103,33,  na  apropriação  dos  rendimentos  de  aplicações
financeiras sobre os recursos da conta especial para o pagamento de
precatórios (item I.2.4.1, a);
m) Descumprimento do prazo legal no pagamento das requisições de
pequeno valor (item I.2.4.4, a);
n)  Ausência  de  amparo  por  convênio  no  âmbito  do  Conselho
Nacional de Política Fazendária (Confaz) do Programa Desenvolve
(item I.3.2.1, a); e 
o)  Fragilidade  na  fiscalização  das  empresas  beneficiárias  de
incentivos fiscais (item I.3.2.2, a). 
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ACOMPANHAMENTO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  E
PREVIDÊNCIA ESTADUAL
a)  Divergência  de R$631.736.782,62  entre  o  valor  publicado  pelo
Poder  Executivo  e  o  apurado  pela  auditoria  na  rubrica  “Outras
Despesas  de  Pessoal  Decorrente  de  Contrato  de  Terceirização”
referente à SESAB (item II.1.2.4);
b) Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios da
despesa paga com detalhamento de subelemento, o que inviabilizou
o comparativo entre o valor da receita patronal registrada nos Fundos
Previdenciários  e  aquela  recolhida  pela  Administração  Direta  e
Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 3º quadrimestre de 2017, por
meio da modalidade 91 (item II.2.5).
Cabe  informar  que  o  Poder  Executivo  e  o  Poder  Judiciário
ultrapassaram o limite para alerta dos gastos com pessoal definidos
pela LRF (item II.1.2.4).

Dentre as irregularidades acima transcritas, calha destacar  alguns achados

que,  na  visão  deste  Parquet de  Contas,  consubstanciam  falhas  relevantes  que

demandam uma análise mais detalhada no presente opinativo. 

I)  Frustração das receitas de operações de crédito em 51,62% da sua

previsão atualizada,  que ocasionou o distanciamento da meta de  resultado

nominal,  além da não publicização dos motivos e da não formalização das

medidas de limitações ao empenho de despesas e à movimentação financeira,

previstas na legislação pertinente (itens I.2.1.2 e I.2.5);

Conforme pontuado no relatório de auditoria (Ref.2041868-13/15),  houve, no

exercício de 2017, uma significativa frustração das receitas oriundas de operações

de  crédito,  haja  vista  que  51,62%  das  previsões  estimadas  sob  essa  rubrica

(receitas decorrentes de operações de crédito) não foram realizadas. 

Diante desse quadro  de frustração das receitas oriundas de operações de

crédito –, o qual, na análise da Unidade Técnica,  “[…] ocasionou o distanciamento

da meta de resultado nominal, uma vez que a liberação de operações de crédito tem

como consequência o incremento da dívida pública […]”, o Poder Executivo deveria,

em  conformidade  com  o  quanto  previsto  no  art.  9º,  caput,  da  Lei  de

Responsabilidade Fiscal, adotar medidas de “limitação de empenho e movimentação

financeira” para reduzir as suas despesas e, consequentemente, não comprometer o

atingimento das metas fiscais que foram originariamente estipuladas para o período

(2017). Registre-se que idênticas exigências também encontram-se consignadas no
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art. 56 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017 (Lei Estadual nº.

13.563/2016)1. 

Lei  Complementar  Estadual  nº.  101/2000  (Lei  de  Responsabilidade
Fiscal)

Art. 9º  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta
dias subseqüentes,  limitação de empenho e  movimentação financeira,
segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

Lei Estadual nº. 13.563/2016 (Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício de 2017, e dá outras providências)

Art.  56 –  No caso  do  cumprimento  das  metas  de resultado  primário  ou
nominal, estabelecidas no Anexo II da presente Lei, vir a ser comprometido
por uma insuficiente realização da receita, os Poderes, o Ministério Público
e a Defensoria Pública deverão promover reduções de suas despesas, nos
termos  do  art.  9º  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  fixando,  por  atos
próprios, limitações ao empenho de despesas e à movimentação financeira. 

Todavia,  ao  que  tudo  indica,  apesar  da  apontada  frustração  de  receitas

oriundas das operações de créditos  no  período de 2017,  o Poder Executivo,  em

descompasso  com  as indigitadas  disposições  normativas,  não  adotou  medidas

(limitações de empenho e movimentação financeira) para redução das despesas

públicas. 

Outro caminho que não se distanciaria  dos fins preconizados pelo art.  9º,

caput,  da  LRF,  já  que  por  meio  deste  também  seria  possível  adequar/ajustar  o

orçamento a  um cenário de frustração  na arrecadação das receitas, seria  o de  o

Governador do Estado enviar  um  projeto de lei  à  Assembleia Legislativa,  com o

propósito de alterar as metas de resultado primário ou nominal fixadas na LDO de

2017.  Contudo,  essa  providência,  como noticiado pela Auditoria,  também não foi

adotada pelo titular daquela esfera de poder. 

Em  resposta  à  ocorrência  em  exame  (Ref.2072633-1/2),  o  Secretário  da

Fazenda inicialmente discorreu sobre a sistemática de fixação da meta do resultado

nominal,  aduzindo  que  esse  processo  envolve  uma  considerável  complexidade,

especialmente porque os critérios utilizados “contemplam evento futuro incerto não

1 Disponível em: <http://www.seplan.ba.gov.br/arquivos/File/ldo/LDO2017/Lei_n_13563_de_20_06_2016.pdf>. 
Acesso em:26 set. 2018. 
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totalmente  sob  o  controle  da  gestão  da  entidade”.  Afirmou também  que  as

operações de créditos,  especialmente as relativas aos contratos firmados com a

Caixa  Econômica  Federal,  passaram,  no  período,  por  reformulações  nos  seus

respectivos  projetos,  tendo  demandado  tempo  para  a  formulação  dos  aditivos

necessários, bem como para a  execução das etapas necessárias  ao recebimento

dos  desembolsos  previstos.  Nesse  trilho,  aduz  que  esses  fatos  refletiram  “nas

realizações de receitas provocando descompasso entre a previsão da meta da LDO

e apuracão do resultado”. 

Não  obstante,  pontuou  que  “as  contas  e  indicadores  estaduais  são

estreitamente  monitoradas,  tendo  repercutido  nas  práticas  próprias  de  restrição

compensatória  dos  gastos”.  Consignou  ainda  que,  a  partir  de  agora,  acolhendo

sugestão  desse  TCE/BA,  passará  a  publicizar,  mediante  inclusão  em  notas

explicativas, os fatos relevantes que estejam relacionados ao acompanhamento das

operações de créditos e aos impactos destas sobre o resultado nominal.

No  que  se  refere  às  reclamadas  medidas  de  limitações de  empenho  e

movimentação financeira,  registrou  que o controle  das despesas  vem sendo feito

mediante as fontes de recursos, isto é, a “realização de despesas com recursos de

fontes vinculadas, como é o caso das operações de crédito, convênios, etc. somente

são liberadas para empenho quando da efetivação realização da receita”.  Por fim,

frisou que o nível de endividamento estadual vem sendo mantido dentro dos limites

fixados pelo Senado Federal e pela LRF.

Registre-se que, mais do que assegurar o mero atingimento formal das metas

fiscais  estipuladas,  as  medidas  de  limitações de  empenho  e  movimentação

financeira, previstas no art. 9º, caput, da LRF objetivam promover, especialmente em

cenários de oscilações do quadro econômico, a adequação das despesas previstas

às receitas efetivamente realizadas, de modo a se preservar o equilíbrio fiscal das

contas  públicas.  Em  comentários  acerca  desse  dispositivo,  discorre  Marcus

Abraham2:

Com  a  preocupação  de  buscar  a  compatibilização  entre  as  receitas  e
despesas na manutenção do equilíbrio fiscal,  o art.  9º  da lRF instituiu o

2 ABRAHAM, Marcus. Lei de responsabilidade fiscal comentada. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 129-130.
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mecanismo da limitação de empenho, derivado do budget sequestration do
modelo  fiscal  norte-americano,  que  impõe  uma  contenção  nos  gastos
públicos  em  despesas  consideradas  discricionárias,  quando  a  receita
correspondente não se realizar como originariamente previsto na proposta
orçamentária.
[…]
A limitação de empenho nada mais é do que a suspensão momentânea ou
contingenciamento – até o restabelecimento da receita prevista, ainda que
proporcional – da autorização para a realização de determinadas despesas
autorizadas  na  lei  orçamentária,  quando  as  receitas  efetivamente
arrecadadas estiverem abaixo das estimativas previstas, podendo afetar o
cumprimento  das  metas  do  resultado  primário.  Mas,  nos  bimestres
subsequentes,  se  a  tendência  for  revertida,  as  limitações  poderão  ser
liberadas, na mesma medida em que estiver ocorrendo a recuperação.

Quer dizer, quando a arrecadação das receitas não atingir o patamar previsto

na  proposta  orçamentária,  o  Gestor/Titular  de  Poder  deve  obrigatoriamente,  nos

termos  preconizados  pelo art.  9º,  caput,  da  LRF, implementar  os indigitados

mecanismos de contingenciamento do gasto público,  formalizando-os mediante ato

próprio, o que demandará uma ação devidamente planejada, tal como deve ser em

toda hipótese relacionada à gestão de recursos públicos. 

Na visão deste MPC, o procedimento que o Poder Executivo afirma adotar –

no  sentido  de buscar  o  controle  do  equilíbrio  orçamentário condicionando  o

empenho de  despesas públicas ao ingresso prévio dos respectivos recursos de

fonte vinculada – não se coaduna ao quanto disposto no art. 9º, caput, da LRF. 

Dito de outro modo: a limitação das despesas autorizadas no orçamento deve

ser  feita  na  formal  legalmente  definida,  por  meio  de  ato  próprio de

contingenciamento  de  gastos  públicos, nos  montantes  quantitativamente

necessários  para  assegurar  o  cumprimento  das  metas  de  resultado  primário  ou

nominal estabelecidas na LDO. 

Nesse  contexto,  este  Órgão  Ministerial sugere  que  seja  expedida

DETERMINAÇÃO ao Poder Executivo para que, consonância com o art. 9º,  caput,

da  LRF,  promova,  por  ato  administrativo  próprio e  nos  montantes  necessários,

limitações ao empenho e  à  movimentação financeira, segundo os critérios fixados

pela  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  –  LDO,  quando  verificado,  ao  final  cada

bimestre,  que a  realização da receita  poderá não comportar  o  cumprimento  das
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metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da

LDO.

II)  Inscrição  de  despesas  orçamentárias  em  restos  a  pagar  não

processados,  no  total  de  R$131.164.107,58,  sem  suficiência  de  caixa,

denotando um desequilíbrio financeiro que pode levar ao descumprimento do

limite de inscrição em Restos a Pagar ao final do mandato do titular do Poder

Executivo (item I.2.1.4.2.1, b);

Segundo a Auditoria, ao se analisar os Demonstrativos de Caixa e Restos a

Pagar do Poder Executivo e da Defensoria Pública, referentes ao período de janeiro

a  dezembro  de  2017,  identificou-se uma  disponibilidade  de  caixa  líquida  de

R$72.699.473,87.  Trata-se  de valor  insuficiente para  cobrir  os  restos  a  pagar

inscritos e não processados, cujo montante, no período auditado, alcançou a cifra de

R$203.863.581,45.

Com isso,  constatou-se que (Ref.2041868-21/23),  assim como se deu nos

exercícios de 2015 e 2016, o Poder Executivo e a Defensoria Pública realizaram, no

exercício de 2017, a inscrição de despesas orçamentárias em restos a pagar não

processados no total R$131.164.107,583, sem suficiência de caixa.

Na  visão  da  Unidade  Técnica,  tal  apontamento,  embora  não  afronte

expressamente  o  art.  42  da LRF –  já  que  o  dispositivo impõe aos titulares  dos

órgãos e Poderes o dever de, ao final dos   respectivos   mandatos   (e não ao final de  

cada  exercício),  comprovar  que  deixaram recursos  suficientes para  não

comprometer a gestão subsequente com obrigações que anteriormente assumiudas

–, “denota um desequilíbrio financeiro que pode levar ao descumprimento do limite

de inscrição em Restos a Pagar ao final do mandato do titular do Poder Executivo”

(Ref.2041868-23). 

Questionado acerca dessa ocorrência,  o  Secretário  da Fazenda,  mediante

Ofício nº. 161/2018 (Ref.2072633-1/12), afirma que, “ainda que o cenário dificulte a

manutenção de suficiente disponibilidade de caixa nos anos que antecedem o último
3 Diferença numérica, ao final no exercício apurado, entre os valores relativos à disponibilidade de caixa líquida e
o montante de restos a pagar inscritos e não processados. 
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ano do mandato do Executivo (o que não se contrapõe à LRF)”, medidas constantes

têm sido adotadas para que tal condição não se verifique no último ano do atual

governo.

Com efeito, o art. 42 da LRF veda aos gestores (titulares de poder ou órgãos

referenciados no art.  20 do mesmo diploma legal),  que,  ao final dos    dois últimos  

quadrimestres do mandato, “assumam  obrigações que  não possam ser cumpridas

integralmente  dentro  dele,  ou  que  tenha  parcelas  a  serem  pagas  no  exercício

seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito”. 

Ao se fazer  uma interpretação literal  do aludido dispositivo,  tem-se que  os

titulares de poder ou órgão devem,  apenas  ao final  do mandato,  comprovar que

deixaram numerários suficientes para quitar os compromissos contraídos durante a

gestão. O objetivo da regra, como leciona Marcus Abraham4, é “impedir a utilização

da máquina administrativa para realizar atos no último ano de gestão de natureza

“populista”  ou  se  comprometa  o  orçamento  subsequente  com “heranças  fiscais”

deixadas pelo sucessor”. 

Contudo,  a previsão  normativa  acima  destacada  não  exclui o  dever  dos

gestores públicos de manterem, ao longo de toda a gestão, o controle constante das

contas  públicas,  em ordem a  preservar  o  desejado  equilíbrio  fiscal.  Trata-se  de

obrigação, que decorre logicamente do princípio do equilíbrio fiscal, devendo nortear,

independentemente do período analisado (se relativo ao encerramento de mandato

ou não dos titulares do poder ou órgão), a administração das finanças públicas. 

Sobre o equilíbrio fiscal preconizado pela LRF, oportuno colher, mais uma vez,

o ensinamento de Marcus Abraham5, segundo o qual:

O equilíbrio nas contas públicas tem sido considerado como “regra de ouro”
da Lei de Responsabilidade Fiscal, e dele decorre a maior parte dos seus
preceitos.
[…]
Por  muito  tempo,  predominou  na  Administração  Pública  brasileira  a
despreocupação  com  os  gastos  públicos,  sistematicamente  realizados
desconsiderando  as  limitações  das  receitas  públicas,  que  geravam
constantemente déficits fiscais excessivos e muitas vezes incontroláveis. As

4 ABRAHAM, Marcus. Lei de responsabilidade fiscal comentada. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 233-234.
5 Idem, p. 31. 
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consequências nefastas de tal cultura se materializam nos elevados níveis
de endividamento, na inflação constante e crescente e no engessamento
das  administrações  que  muitas  vezes  passavam  a  maior  parte  da  sua
gestão saneando financeiramente o ente.
A disciplina na gestão fiscal responsável, a partir da compatibilidade entre o
volume  de  receitas  e  os  gastos  públicos,  é  considerada  pela  LRF uma
condição necessária para assegurar a estabilidade econômica e favorecer a
retomada  do  desenvolvimento  sustentável.  Mas  não  se  trata  de  uma
equação matemática  cujo  resultado  encontra  sempre  o  mesmo valor  de
receitas e despesas e uma diferença numérica exata, sempre igual a zero,
indicando perfeito equilíbrio. Permite-se a flexibilidade financeira, desde que
se tenha a identificação dos recursos necessários à realização dos gastos,
de maneira estável e equilibrada, numa relação balanceada entre meios e
fins. 

Pautada nessa  premissa  de  busca  pelo  equilíbrio  nas  contas  públicas,  a

Secretaria do Tesouro Nacional (STN), ao editar o seu 7ª Manual de Demonstrativos

Fiscais (MDF)6, sustenta a posição de que apenas podem ser inscritas em restos a

pagar  não  processados as  despesas para  as  quais  exista a  correspondente  e

suficiente disponibilidade de caixa. Senão, confira-se: 

2. Restos a Pagar não processados
São considerados não processados os empenhos de contrato e convênios que se
encontram em plena execução,  não existindo o direito líquido e certo  do credor.
Dessa  forma,  no  encerramento  do  exercício  a  despesa  orçamentária  que  se
encontrar  empenhada mas ainda não paga será inscrita  em restos a  pagar  não
processados desde que haja suficiente disponibilidade de caixa  .   
(Grifou-se)

Em sentido semelhante, o Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia, ao

aprovar  a  10ª  edição  do  Manual  de  Encerramento  de  Exercício  Financeiro

Financeiro7,  incluiu  em tal  documento orientação no sentido de que as unidades

gestoras  apenas  devem  realizar  a  pré-inscrição,  no  Sistema  Integrado  de

Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  do  Estado  da  Bahia –  FIPLAN,  de

despesas  em  restos  a  pagar  (processados  ou  não  processados)  caso  esteja

demonstrada  a  disponibilidade  financeira  correspondente.  Veja-se  a  seguinte

previsão do referido manual:

1. PRÉ – INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR

6 Válido  a  partir  do  exercício  examinado  (2017).  In:  Brasil.  Secretaria  do  Tesouro  Nacional.  Manual  de
Demonstrativos  Fiscais:  aplicado  à  União  e  aos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  /  Ministério  da
Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. – 7ª ed. – Brasília: Secretaria do Tesouro Nacional, Subsecretaria
de Contabilidade Pública, Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação, 2016, p.
238.  Diponível  em:
<http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/542015/MDF_7_edicao_05_04_17_versao_02_12_16.
pdf/7a4bf97c-0db9-48c4-bb0e-41d9f6bedf55>. Acesso em: 25 set. 2018.

7 Disponível  em:  <https://www.sefaz.ba.gov.br/scripts/default/manual_encerramento_10ed_2017.pdf>.  Acesso
em: 26 set. 2018.
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O processo de geração de Restos a Pagar será de responsabilidade
das unidades orçamentárias e gestoras, juntamente com orientação
da Diretoria de Finanças ou unidade equivalente, sempre articuladas
com as Assessorias de Planejamento e Gestão – APG e Diretorias
Administrativas ou setor equivalente. 
A inscrição dos Restos a Pagar no FIPLAN será efetuada em
duas etapas:  Pré-inscrição  de  Restos  a  Pagar  e  Inscrição de
Restos a Pagar - IRP. 
As Unidades deverão efetuar os procedimentos descritos a seguir, a
partir  de 1º  de dezembro com o objetivo  de iniciar  as  análises  e
verificações contábeis para o encerramento do exercício. 
1.1.Procedimentos de Pré-Inscrição de RP 
A  realização  da  pré-inscrição  deverá  ser  efetuada  pelas
unidades  gestoras  executoras  por  meio  da  funcionalidade  de
pré-inscrição,  na qual serão demonstradas as disponibilidades
financeiras para a inscrição de restos a pagar e o resumo dos
valores das despesas existentes. Esses dados serão informativos,
não sendo possível alteração pelo usuário.

Há, portanto,  o salutar  reconhecimento  no âmbito da Administração Pública

estadual de que a inscrição  de despesas  em restos a pagar  (processados ou não

processados) demanda a demonstração, pelas unidades gestoras, da existência de

recursos financeiros suficientes para saldá-los. Assim, para assegurar a observância

a esse procedimento, cujo propósito último é o de garantir o constante equilíbrio das

contas públicas,  é  conveniente que  o Titular  do Poder  Executivo estadual avalie

periodicamente, ao final de cada exercício (e não apenas quando do encerramento

do seu mandato), se existe a necessária disponibilidade financeira para suportar as

despesas inscritas em restos a pagar. 

Em  face  disso,  este  MPC  sugere  a  expedição  de  RECOMENDAÇÃO ao

Chefe do Poder Executivo para que adote medidas no sentido de evitar que, ao final

de cada exercício financeiro, haja a inscrição de despesas orçamentárias em restos

a pagar não processados sem a suficiente disponibilidade financeira em caixa, nos

termos das orientações contidas na 7ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais

(MDF)  da Secretaria  do Tesouro Nacional  (STN)  e na 10ª edição do Manual  de

Encerramento de Exercício da Secretaria da Fazenda. 

III)  Não apresentação de conciliação para a conta bancária de órgão nº

01907, cujo saldo contábil representava o montante de R$62.202.595,84 (item

I.2.1.4.2.2,a),  Permanência de pendências antigas em conciliações bancárias

(item  I.2.1.4.2.2,b),  Aumento  das  pendências  relativas  a  exercícios  já
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conciliados, demonstrando inconsistência nas conciliações bancárias da CBO

nº 01944 (item I.2.1.4.2.2,c) e Permanência de parte das pendências anteriores

a 2017 da Conta Única do Tesouro Estadual (CUTE) – Banco do Brasil S/A (item

I.2.1.4.3);

No que se refere à conciliação das contas bancárias mantidas pelos órgãos e

entidades  do  Poder  Executivo  estadual  –  procedimento  que  visa  assegurar  a

consistência dos dados contábeis produzidos e publicizados pelo ente federativo –, a

Unidade Técnica ressalta que não tem sido feito com a rotina e rigor esperados,

gerando  as  inconsistências  apontadas  nos  itens  I.2.1.4.2.2.a,  I.2.1.4.2.2.b,

I.2.1.4.2.2.c e I.2.1.4.3 do relatório auditorial.

Cumpre  assinalar  que,  segundo  a  Cartilha  para  Conciliação  de  Contas

Bancárias  da  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado  da  Bahia8,  entende-se  como

conciliação  bancária  o  procedimento  de  comparação  entre  as  movimentações

existentes numa conta bancária e a correspondente conta contábil. Nesse sentido,

compreende-se por conta bancária aquela “inscrita na conta física cadastrada, junto

à instituição bancária,  utilizada para movimentação dos recursos financeiros”9,  ao

passo  que  a  conta  contábil  representa  a  respectiva  escrituração  (discriminação

monetária) de todas as transações  patrimoniais de natureza igual ou semelhante

realizadas por uma determinada entidade10. 

A conciliação bancária, como procedimento de controle interno, que consiste

na  “reconciliação,  em  determinada-base,  do  saldo  da  conta  corrente  bancária

segundo o razão da contabilidade, com o saldo pelo extrato enviado pelo banco”11,

possibilita detectar “o desfalque de bens ou até mesmo registro contábil inadequado

de ativos”12. 

8 Disponível  em:  <https://www.sefaz.ba.gov.br/administracao/cartilha_conciliacao_bancaria.pdf>.  Acesso  em:
26 set. 2018.

9 Ibid. 
10 PADOVEZE, Clóvis Luís. Manual de contabilidade básica: contabilidade introdutória e intermediária. 7ª ed. 2ª

reimpr. São Paulo: Atlas, 2010, p. 46. 
11 ALMEIDA, Marcelo Cavalcanti. Auditoria: um curso moderno e completo. 7ª ed. São Paulo, Atlas, 2010, p. 46.
12 Ibid. 
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Para normatizar a execução do referido ato, a SEFAZ, por meio da Instrução

Normativa  SAF  nº.  16,  de  09/09/201513,  definiu  as  obrigações  dos  órgãos

responsáveis, nos seguintes termos:

SEFAZ, IN 16/2015:

Art.  26.  A conciliação deverá ser feita em formulários apropriados,  até o
décimo dia útil do mês subsequente, conforme modelos disponibilizados no
site  oficial  da Secretaria  da  Fazenda,  ou utilizando-se modelos  próprios,
devendo  ser  devidamente  preenchidos  em  duas  vias,  sendo  uma  via
arquivada  na  Unidade  Executora  e  a  outra  enviada  para  a  respectiva
Diretoria de Finanças ou Unidade equivalente. 
Parágrafo único. A Cartilha de Conciliação Bancária está disponibilizada no
site  da  Sefaz,  em  www.sefaz.ba.gov.br,  na  guia  Finanças  Públicas,
Legislação Financeira, Cartilhas, contendo orientações específicas para fins
de conciliação bancária, além dos modelos próprios referidos no caput. 

Art.  27.  Nas  conciliações  bancárias  realizadas  pelas  Unidades,  cabe  à
Diretoria de Finanças ou Unidade equivalente:
I – fazer a conferência e a revisão dos valores registrados; 
II  – acompanhar as providências adotadas pelas Unidades para correção
das irregularidades existentes; 
III  –  promover  gestão  junto  à  Instituição  Financeira,  objetivando  a
regularização das pendências identificadas; e 
IV – fornecer informações aos órgãos de controle interno sobre situações
não regularizadas há mais de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. Compete à DEPAT efetivar controles descritos no caput e
incisos deste artigo, quando da conciliação das contas bancárias referentes
ao Tesouro Estadual. 

Em suma, o procedimento de conciliação bancária visa garantir que os dados

de  uma  conta  contábil,  que  vão  subsidiar  a  elaboração  dos  respectivos

demonstrativos e as consequentes tomadas de decisões dos gestores, reflitam com

elevado grau  de  fidedignidade  a  situação  patrimonial  dessa  instituição  e  os

resultados financeiros do período apurado. Sem a realização de tal controle, torna-

se impossível afirmar com real exatidão qual é o quadro financeiro da organização

auditada.

Nesse contexto,  chama atenção pela expressividade monetária  que ostenta,

já  que se  trata  de  conta  que  movimenta  a  totalidade dos recursos  arrecadados

diretamente pelo Tesouro Estadual, as pendências de conciliação bancária da Conta

Única do Tesouro Estadual (CUTE) – Banco do Brasil S/A (item I.2.1.4.3). 

13 Disponível  em:  <https://www.sefaz.ba.gov.br/administracao/pdf_saf/IN_016_2015_MOVIMENTACAO_FINANCEIRA.pdf>.
Acesso em: 26 set. 2018.
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Utilizando como referência a data base de 31/12/2016, a Auditoria identificou

que o saldo contábil da Conta Única do Tesouro (CUTE) era de R$1.303.605.980,59,

enquanto  que  o  respectivo  extrato  bancário,  na  mesma data  (conta-corrente  nº.

929.661-1),  era  de  R$860.825.330,43,  apurando-se  uma  diferença  de

R$442.780.650,16  (conforme  Ref.  1845227-20).  Segundo  consta  do  relatório  de

auditoria,  ao  se  analisar  essa  situação  em 31/05/2018,  verificou-se  que  ainda

restava  um  saldo  a  apurar  na  conta  “1.13.8.1.27.00  Ajuste  CUTE  a

Regularizar/Valores Anteriores a 2017” no montante R$31.448.777,77. 

Vale salientar que o TCE/BA, ao apreciar a auditoria de acompanhamento dos

ditames da LRF relativa ao exercício de 2016, expediu determinação ao  Titular da

Secretaria da Fazenda no bojo do processo de nº.  TCE/004369/2017 (consoante

item d.2 da  Resolução  nº.  005/2018),  para que  fossem apuradas “as causas da

diferença não justificada de R$442,8 milhões entre os saldos contábil e bancário no

final do exercício de 2016, apresentando a esta Corte de Contas, no prazo de 60

(sessenta) dias, os resultados da apuração realizada, com a relação detalhada dos

registros e respectivas justificativas que provocaram a divergência mencionada”. 

Questionado  acerca  da  diferença  apontada  entre  o  saldo  contábil  e o  do

respectivo extrato bancário  da  CUTE,  o Titular da Secretaria da Fazenda informou

que foi  regularizado  “o total de R$ 442.758.669,22, correspondente a 99,997% do

valor original do legado”, restando pendente de apuração apenas “R$11.239,37, que

representa 0,003% do valor original” (Ref.2072633-7). 

Na visão deste MPC, a significativa redução no valor  relativo às pendências

de conciliações bancárias da CUTE  evidencia  que, a partir  de provocação dessa

Corte  de  Contas,  foram  empreendidos  esforços  por  parte  do  Poder  Executivo

estadual para sanar as irregularidades apontadas,  cabendo à  Auditoria,  portanto,

apenas verificar  nos procedimentos auditoriais  futuros a veracidade dos dados ora

informados.

Outro aspecto digno de nota em matéria de conciliação bancária diz respeito

ao  aumento  das  pendências  relativas  a  exercícios  já  conciliados,  demonstrando

inconsistência nas conciliações bancárias da Conta Bancária de Órgão  (CBO) nº
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01944 (item I.2.1.4.2.2,c). Segundo consta do trabalho auditorial, ao se confrontar os

exercícios de 2016 e 2017  (cujo quadrimestre está sendo auditado), identificou-se

um incremento de 4.968,82%  nas referidas pendências, conforme discriminado na

tabela abaixo (Ref.2041868-27): 

Outrossim,  foram apontadas pendências antigas de conciliações bancárias

relativas às Contas Bancárias de Órgãos identificadas sob as rubricas nºs. 00014 e

02186, consoante se extrai da Tabela 08 do relatório de auditoria (Ref.2041868-26):

Indagado acerca  dos referidos apontamentos,  o  Secretário  da  Fazenda

aduziu  que  “as conciliações bancárias referentes  a  CBO  01944  -.  Depósitos

Judiciais  —  R.  Livres  encontram-se  prioritariamente  em  reexame quanto  aos

equívocos interpretativos apontados” (Ref.2072633-6/7). Elencou ainda uma série de

medidas, iniciadas em 2017, que teriam superado os entraves técnicos do FIPLAN e

aprimorado as rotinas de conciliações bancárias das contas mantidas pelos órgãos e

entidades do Poder Executivo (Ref.2072633-5/6). 

Extrai-se da resposta da Secretaria  da Fazenda que,  após provocação da

equipe  técnica  desse  Tribunal,  foram  adotadas melhorias em  relação  aos

procedimentos de conciliação bancária.  Contudo, impõe reconhecer que, para que

os achados reportados sejam considerados sanados, devem ser regularizadas as
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pendências das conciliações bancárias das contas bancárias de órgãos nºs. 01944,

00014 e 02186.

Assim, este Parquet de Contas sugere que seja emitida DETERMINAÇÃO ao

Titular da Secretaria da Fazenda  para  adote as medidas necessárias  à realização

das  conciliações  bancárias  dos  valores,  ainda  pendentes  de  regularização, das

contas  bancárias de órgãos nºs.  01944, 00014 e 02186, obedecendo os critérios

estabelecidos na  Instrução Normativa SAF nº. 16, de 09/09/2015, sem prejuízo da

disponibilização de relatórios que evidenciem a realização de tais  procedimentos

para efeito de análise por essa Corte de Contas.

IV)  Ausência  de  amparo  do  Programa  Desenvolve,  por  convênio,  no

âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz)  (item I.3.2.1, a) e

Fragilidade na fiscalização das empresas beneficiárias de incentivos fiscais

(item I.3.2.2, a); 

Cumpre também destacar, em razão da materialidade dos valores envolvidos,

os  pontos  referentes  à “ausência  de  amparo  do  Programa  Desenvolve,  por

convênio,  no âmbito do Conselho Nacional  de Política Fazendária (Confaz)”

(Item  I.3.2.1,a do  relatório  de  auditoria)  e  à  “fragilidade  na  fiscalização  das

empresas  beneficiárias  de  incentivos  fiscais”  (Item I.3.2.2,a do  relatório  de

auditoria). 

Trata-se de achados já enfrentados por este Parquet quando da emissão de

opinativo sobre as contas do Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício de

2016. Naquela oportunidade, assentamos o entendimento de que os procedimentos

que ensejam renúncia de receitas compreendem, nos termos do art. 14 da Lei de

Responsabilidade  Fiscal,  a  “anistia,  remissão,  subsídio,  crédito  presumido,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de

base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado”.

A renúncia de receita  representa um dos principais  mecanismos utilizados

pelos  entes  federativos  para  intervir  indiretamente  no  domínio  econômico,
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fomentando  determinadas  atividades  em  seus  respectivos  territórios,  com  a

consequente atração de investimentos, por meio da concessão de incentivos fiscais

aos  interessados,  que  devem  atender  a  certos  requisitos  para  usufruir  de  tais

vantagens. Nesse sentido, preleciona Harrison Leite14:

Outro  tema  que  merece  destaque  é  o  regramento  trazido  pela  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal para  a  tão  mencionada  renúncia  de  receita.
Consiste  na  concessão  de  benefícios  fiscais  realizados  pelos entes
federativos com o fim maior de atrair investimentos.  Em muitas hipóteses,
sem  a  utilização  desse  mecanismo,  dificilmente  Municípios  ou  Estados
pouco atrativos poderiam receber investimentos, uma vez que, num país
com carga tributária nos moldes do Brasil, qualquer atrativo fiscal é sempre
bem-vindo. 
[…]
Sendo equivalente a gasto público, embora “gasto tributário”, não pode ser
livremente  manejado  pelo  Executivo  ou  Legislativo,  o  que  levou  o
constituinte a traçar diversas regras para a sua concessão, tanto de direito
tributário quanto de direito financeiro.
Do ponto de vista tributário, todo benefício fiscal envolvendo receita oriunda
de tributos carece observar os limites postos na Constituição e no Código
Tributário Nacional, dado o império da legalidade, seja para criar tributos,
seja para reduzi-los. Do ponto de vista do direito financeiro, a atenção é
acentuada,  tendo em vista  que toda concessão de benefícios fatalmente
reverbera no orçamento, na parte das receitas. E, se a receita é afetada,
poderá  haver  distúrbios  em diversas  áreas,  incluindo-se  aí  as  metas  de
investimentos, a necessidade de redução de gastos, a impossibilidade de
aumentos salariais, dentre tantos outros.
[…]

Nesse trilho, revela-se imprescindível a adoção de mecanismos de controle

sobre  a  concessão  dos  referidos  benefícios,  especialmente  porque,  caso  estes

estejam sendo distribuídos sem o lastro (formal e material) exigido, significa que,

injustificadamente,  deixou-se de arrecadar,  comprometendo,  em última análise,  a

execução das ações previstas no orçamento-programa. 

Impende assentar que, no âmbito do Estado da Bahia, os aludidos incentivos

ocorreram  por  meio,  principalmente,  de liquidações  antecipadas  da  parcela  do

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) com prazo dilatado e

redução  dos  juros  eventualmente  incidentes.  São  operações  que,  no  termos  do

Regulamento  do  Programa  Desenvolve,  geram  descontos  nos  pagamentos  dos

tributos devidos, conforme se extrai do art. 6º do Decreto Estadual nº. 8.205, de 03

de abril de 2002:

14 LEITE, Harrison. Manual de Direito Financeiro. 7ªed. Salvador: Ed. JusPodivm, 2018, p. 319-320. 
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Art.  6º  -  A liquidação  antecipada  da  parcela  do  imposto  cujo  prazo
tenha sido dilatado ensejará desconto de até 90% (noventa por cento),
de acordo com a Tabela I, anexa.
§ 1º - Os valores antecipados deverão ser recolhidos em moeda corrente
até o 20º dia do mês da antecipação.
§ 2º - Para os efeitos deste artigo, entende-se por parcela do imposto a
soma da parcela  do ICMS com prazo de  pagamento dilatado e dos
encargos financeiros correspondentes.
§ 3º - Ocorrendo liquidação antecipada de parte da parcela do imposto cujo
prazo  tenha  sido  dilatado,  considera-se  quitado  o  valor  da  parcela  do
imposto correspondente ao percentual que o recolhimento equivale na data
em que foi efetuado.
§ 4º - O percentual de desconto sobre a parcela do imposto restante será
calculado considerando a quantidade de anos de antecipação, de acordo
com a Tabela I, anexa.

Segundo a escorreita interpretação dos técnicos desta Casa, as sobreditas

operações  representaram  efetiva  renúncia  de  receita  e  só  poderiam  ter  sido

efetuadas com respaldo em convênios firmados no âmbito do Conselho Nacional de

Política  Fazendária  (CONFAZ)15,  sob  pena  de  malferir  o  art.  1º,  IV,  da  Lei

Complementar n.º 24/1775, que assim dispõe:

Art. 1º - As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias  serão  concedidas  ou  revogadas  nos  termos  de  convênios
celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, segundo esta
Lei. 
[…]
IV - à quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais,
concedidos com base no Imposto de Circulação de Mercadorias, dos quais
resulte redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus; 

Registre-se  que,  nos  termos  Lei  Complementar  nº.  24/1975  –  que

regulamenta a concessão de isenções do ICMS,  em consonância com o quanto

disposto no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal –, encontra-

se compreendida pela exigência de celebração prévia de convênio interestadual a

outorga de  “quaisquer outros incentivos ou favores  fiscais ou financeiro-fiscais,

concedidos com base no Imposto de Circulação de Mercadorias, dos quais resulte

redução ou eliminação,  direta ou indireta,  do respectivo ônus” (art.  1º,  parágrafo

único, inciso IV). 

Neste  sentido,  o  Supremo Tribunal  Federal  já  decidiu  que não se  afigura

15“Compete ao Conselho, promover  a celebração de convênios,  para efeito  de concessão ou revogação de
isenções, incentivos e benefícios fiscais do imposto de que trata o inciso II do art. 155 da Constituição, de acordo
com o previsto no § 2º, inciso XII, alínea g, do mesmo artigo e na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de
1975”.  Disponível  em:  <https://www.confaz.fazenda.gov.br/menu-de-apoio/competencias>.  Acesso em:  24 set.
2018. 
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compatível com o texto constitucional, mais precisamente com o quanto preceituado

no  dispositivo  acima mencionado,  a  edição  de  atos  normativos  “que  outorguem

benefícios fiscais ou financeiros, bem assim incentivos compensatórios pontuais,

dos  quais  resulte  redução  ou  eliminação,  direta  ou  indireta,  do  respectivo  ônus

tributário,  em  matéria  de  ICMS,  sem  que  tais  medidas  sejam  precedidas  da

necessária celebração de convênio no âmbito do CONFAZ”.16

A Secretaria  da  Fazenda  sempre insistiu na  tese  de que  as  aludidas

concessões feitas no pagamento do ICMS tiveram natureza meramente financeira e

não fiscal  e,  por essa razão, “não carecem do amparo do mencionado convênio”

(Ref.2041868-56).  A  despeito  disso,  pontua que foi aprovado,  no  âmbito  do

CONFAZ,  o Convênio  nº.  190/201717,  que elenca/discrimina  os  requisitos  para  a

convalidação dos benefícios fiscais ou financeiros-fiscais concedidos pelas unidades

federativas em desacordo com a indigitada alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155

da Constituição Federal. Diante, portanto, desse novo cenário normativo em matéria

de  incentivos  fiscais,  aduz  que  a SEFAZ  passou  a  adotar  as providências

necessárias  para que as disposições desse instrumento convenial  surtam efeitos

esperados no âmbito estadual (Ref.2041868-57).

Na visão deste Parquet, a aprovação do Convênio nº. 190/2017 do CONFAZ,

o qual foi celebrado com fulcro na Lei Complementar nº. 160/201718, apenas reforça

o argumento defendido por este Órgão Ministerial de que os benefícios financeiro-

fiscais  concedidos  por  força  do  Programa  Desenvolve  sempre  dependeram  de

aprovação de instrumento convenial no âmbito do citado conselho fazendário, já que

tal exigência decorre  de expressa disposição normativa, mais especificamente do

quanto previsto no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal c/c o

art. 1º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar n.º 24/1975. 

Em sendo assim, cumpre à equipe técnica competente verificar  se o Estado

16 Rcl 15819 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014.
17 Disponível  em:  <https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2017/CV190_17>.  Acesso  em:  24

set. 2018.
18 Dispõe sobre convênio que permite aos Estados e ao Distrito Federal deliberar sobre a remissão dos créditos

tributários,  constituídos  ou  não,  decorrentes  das  isenções,  dos  incentivos  e  dos  benefícios  fiscais  ou
financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da
Constituição Federal e a reinstituição das respectivas isenções, incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-
fiscais;  e  altera  a  Lei  nº  12.973,  de  13  de  maio  de  2014. Disponível  em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp160.htm>. Acesso em: 24 set. 2018.
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da Bahia já adotou as medidas necessárias a fim de se adequar às disposições do

Convênio nº. 190/2017 para efeito de regularização/convalidação dos benefícios que

foram concedidos com base no Programa Desenvolve.

Ainda no que se refere à temática em apreço – renúncia de receitas –, insta

salientar que a Portaria Conjunta n.° 78/2004, das Secretarias da Fazenda (SEFAZ)

e  da  Indústria,  Comércio  e  Mineração  (SICM)19,  constituiu  a  Comissão  de

Acompanhamento de Empreendimentos Incentivados pelo  Estado da Bahia,  com

competência para fiscalizar o cumprimento, pelas empresas empreendedoras, dos

compromissos assumidos nos  respectivos  protocolos de intenções, especialmente

quanto aos números de empregos gerados, de investimentos realizados, níveis de

produção alcançados e cronogramas de implantação. 

Mais  recentemente,  a aludida  comissão  foi  extinta  por  força  da  Portaria

Conjunta  SDE/SEFAZ  nº.  01  de 13/01/2017,  sendo  que  a  fiscalização  dos

empreendimentos  incentivados  passou,  então,  a  ser  da  atribuição  exclusiva  da

Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE),  ao passo que à Secretaria da

Fazenda  foi  imposto o dever de verificar o cumprimento das obrigações tributárias

assumidas pelas empresas beneficiadas.

Após ofício encaminhado pela  indigitada Pasta de Estado (Ofício  nº.  033 –

CG, de  20 de fevereiro de 2018), a equipe técnica  analisou 6 (seis) relatórios de

visitas  técnicas  realizadas  pela  então  Coordenação  de  Acompanhamento  de

Empreendimentos aos projetos incentivados,  bem como examinou informações e

documentos que foram encaminhados por 25 (vinte e cinco) empresas beneficiárias

dos Programas Desenvolve  e  Probahia,  tendo  identificado  que  (consoante

Ref.2041868-58):

•no tocante à realização dos investimentos estimados, apenas 19 empresas
atingiram o montante estimado no protocolo de intenções; 

• com referência ao quantitativo de empregos a serem criados, somente 13
empresas atingiram o patamar previsto; 

•  em  relação  à  produção,  apenas  8  empresas  conseguiram  atingir  a
estimativa; e

19 Atual  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico.  Disponível  em:  <http://www.sde.ba.gov.br/Pagina.aspx?
pagina=institucional-historico>. Acesso em: 24 set. 2018.
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•somente  13  empresas  conseguiram  alcançar  os  valores  estimados  de
faturamento. 

Para  a  Unidade  Técnica,  a  despeito  do  reduzido  número  de  empresas

incentivadas  que foram acompanhadas pela SDE no  3º  Quadrimestre de 2017,

verifica-se,  quando  confrontado  com  os  exercícios  anteriores,  um  aumento  na

quantidade nas visitas  técnicas  realizadas aos empreendimentos  beneficiários de

incentivos fiscais, bem como uma melhoria na qualidade das informações que foram

prestadas. 

Na  ótica  deste  Parquet de  Contas,  o  baixo número  de  visitas  técnicas

efetuadas aos empreendimentos incentivados no 3º Quadrimestre de 2017 r que a

SDE, apesar dos avanços verificados, ainda não vem realizando a contento o papel

de  monitorar  os  empreendimentos  incentivados  via  renúncia  de  receitas,

descumprindo,  assim  o  disposto  no  art.  89, caput,  da  Constituição  Estadual,

segundo o qual: 

A fiscalização contábil,  financeira, orçamentária, operacional e patrimonial
do  Estado  e  dos  Municípios,  incluída  a  das  entidades  da  administração
indireta,  quanto à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação das
subvenções,  renúncia de receitas e isenções fiscais, será exercida pela
Assembléia  Legislativa,  quanto  ao  Estado,  e  pelas  Câmaras  Municipais,
quanto aos Municípios, mediante controle externo  e sistema de controle
interno de cada Poder. 

Sendo assim, este Ministério Público de Contas opina no sentido de que seja

expedida DETERMINAÇÃO ao Titular da Secretaria de Desenvolvimento Econômico

(SDE) para que promova o devido monitoramento de todos os projetos beneficiados

com incentivos fiscais, em obediência ao art. 89, caput, da Constituição Estadual e

nos termos do art. 2º da Portaria Conjunta SDE/SEFAZ nº. 01, de 13/01/2017, sem

prejuízo de que, com base no art. 3º da mesma portaria, o Titular da Secretaria da

Fazenda  cumpra  o  dever  de  verificar o  cumprimento  das  obrigações  tributárias

assumidas pelas empresas beneficiadas. 

V)  O Poder Executivo e o Poder Judiciário ultrapassaram o limite para

alerta dos gastos com pessoal definidos pela LRF (item II.1.2.4).
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No que toca ao Poder Judiciário, foi apurado inicialmente pela área técnica

dessa Corte de Contas  um total  de gastos com pessoal equivalente a  6,  32  %   da

receita corrente líquida, isto é, acima do limite máximo de 6% previsto no art. 20,

inciso II, alínea “b”, da LRF (consoante Tabela II.09 do relatório de auditoria).

A  Unidade  Técnica detectou  uma  diferença  de  0,86% entre  o  que  foi

publicado pelo Poder Judiciário (5,46%) e o que foi apurado nos exames auditoriais

(6,32%).  Essa  divergência,  relativa  ao  campo “Outras  Deduções”, deu-se pela

exclusão do  montante  de  R$260.169.862,00  do  cálculo  total  da  despesa  com

pessoal,  a  título  de  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte,  incidente  sobre  a

remuneração  paga  aos  servidores,  procedimento amparado por decisão  judicial

proferida no bojo do Agravo de Instrumento nº. 0009599-89.2016.805.000 (fls. 75/77

do relatório de auditoria e consoante Ref.2041868-76/78).

No que toca à indigitada diferença, o Presidente do Tribunal de Justiça afirma

que  o  relatório  de  gestão  fiscal  em análise  foi  elaborado  obedecendo  à ordem

judicial proferida no processo acima referido (conforme Ref.2072617-9).

Conquanto este  Ministério  Público  de  Contas  não  concorde  com  os

fundamentos  da  decisão  exarada  no  Agravo  de  Instrumento  nº.  0009599-

89.2016.805.0000, há claro e expresso comando judicial autorizando a exclusão do

montante  relativo  ao  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte,  incidente  sobre  a

remuneração paga a servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia, para fins de

cálculo de despesas com pessoal. Trata-se de decisão que, enquanto não for revista

pelas vias processuais adequadas, goza de eficácia plena e deve ser observada por

essa Casa de Controle.

Por oportuno, registre-se que a Resolução nº. 132/2015 desse TCE – a qual,

reitere-se, teve seus efeitos suspensos por força da decisão judicial exarada no bojo

do  Agravo de Instrumento  nº. 0009599-89.2016.805.0000 –  foi proferida no âmbito

do  processo  de  consulta nº.  TCE/005334/2015,  reiterando decisão  proferida  na

consulta  tombada  sob o nº.  TCE/003829/2009,  na qual  esta  Casa  de  Controle

consignou a tese de que “inexiste fundamento legal para a exclusão do valor relativo

ao Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF incidente sobre as remunerações dos
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servidores estaduais, quer do cálculo da receita líquida, quer do da despesa total

com pessoal”.

Desse  modo,  verifica-se que  a  decisão  judicial  proferida no  Agravo  de

Instrumento  nº. 0009599-89.2016.805.0000,  ao suspender os efeitos da Resolução

nº.  132/2015,  exarada  no  bojo  do  processo  de consulta  nº.  TCE/005334/2015,

autorizando, ainda, “a exclusão do montante relativo ao Imposto de Renda Retido na

Fonte,  incidente sobre a remuneração paga a servidores do Poder Judiciário  do

Estado da Bahia, para fins de cálculo de despesas com pessoal”, projeta efeitos

sobre o quadrimestre  em tela,  vinculando o exame por parte  dessa E. Corte de

Contas.  Em  outros  termos, por  se  encontrar  amparado  em  decisão  judicial

plenamente  eficaz,  reputa-se  regular o procedimento  adotado  pelo  Tribunal  de

Justiça que  excluiu  o  montante  de  R$245.236.888,00,  referente  ao  Imposto  de

Renda Retido na Fonte incidente  sobre a remuneração paga aos servidores,  do

cálculo total da despesa com pessoal.

Em virtude da decisão judicial em apreço, a Auditoria considerou, para efeito

de apuração da  despesa total  com pessoal  do Poder  Judiciário,  os  valores  que

foram  originariamente  publicados  por  tal  esfera  de  poder  nos  seus  respectivos

demonstrativos. Adotando-se, então, esse parâmetro de cálculo, a Unidade Técnica

detectou,  conclusivamente, que,  no  3º Quadrimestre Fiscal de 2017,  os referidos

gastos  atingiram 5,46% da receita corrente líquida,  extrapolando,  ainda assim, o

Limite de Alerta estabelecido para dispêndios dessa natureza. 

Na ótica deste  Parquet de Contas,  esta condição deverá ensejar por parte

desse Tribunal de Contas a emissão do necessário alerta, nos termos do art. 59, §

1º, II, da LRF, ao Poder Judiciário.

No  que  toca  aos Demonstrativos de  Despesas com  Pessoal  do  Poder

Executivo,   apontou-se  uma  diferença  de  R$  631.736.782,62  entre  o  que  foi

publicado por aquela esfera de poder e o apurado pela Auditoria, referente a

“despesas  de  contratação  de  serviços  médicos/hospitalares  para  os
usuários  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  nas  unidades  de  urgência,
emergência  e  retaguarda,  administrados  diretamente  pela  Secretaria  da
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Saúde do Estado da Bahia – SESAB, que foram indevidamente classificados
no elemento de despesa 39 (Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica)
em  vez  do  elemento  34  (Outras  Despesas  de  Pessoal  Decorrentes  de
Contrato de Terceirização)” (conforme Ref.2041868-70).

A  tabela  reproduzida  abaixo  discrimina  os  dispêndios  que,  na  visão  da

Unidade Técnica, foram indevidamente excluídos do cômputo da despesa total com

pessoal do Poder Executivo (Ref.2041868-71):

Registre-se que as indigitadas despesas foram  registradas no elemento de

despesa  39   (Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Física).  Entretanto,  na

escorreita avaliação  da  Auditoria,  os  referidos  gastos  referem-se  a  contratos  de

fornecimento  de  mão  de  obra  para  o  desempenho  de atividades  finalísticas  da

SESAB,  no âmbito  de  unidades de saúde gerenciadas  diretamente  pela  aludida

Secretaria, razão pela qual deveriam ter sido classificados no elemento de despesa

34  (Outras  Despesas  de  Pessoal  Decorrentes  de  Contrato  de  Terceirização)  e

computados no cálculo  do  limite  da  Despesa com Pessoal,  conforme  orientação

contida na 7ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) da Secretaria do

Tesouro Nacional (STN). 
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Com efeito, nos contratos de fornecimento de mão de obra, a Administração

Pública objetiva, por meio de empresas intermediárias, recrutar pessoas físicas para

o desempenho de atividades de interesse da máquina administrativa,  sob o seu

poder  de  direção  (subordinação)  e  com  o  atributo  da  pessoalidade,  em

descompasso com a exigência constitucional  do concurso público (art.  37,  II,  da

Constituição Federal).  O real objeto de contratos desta natureza não é a execução

indireta de atividades/serviços de interesse público, mas a disponibilização da força

de  trabalho  de  pessoas  físicas  (empregados),  em  relação  às  quais  a  empresa

contratada atua como mera intermediária.

Nestes casos, independentemente da avaliação jurídica sobre a legalidade ou

não da contratação,  os dispêndios realizados a esse título – terceirização ilegal de

atividades  finalísticas  da SESAB –  deveriam ter  sido  computados  no cálculo  da

Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo, na forma preconizada pelo art. 18,

§1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), in verbis:

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa
total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos,
funções  ou  empregos,  civis,  militares  e  de  membros  de  Poder,  com
quaisquer  espécies  remuneratórias,  tais  como vencimentos  e  vantagens,
fixas  e  variáveis,  subsídios,  proventos  da  aposentadoria,  reformas  e
pensões,  inclusive  adicionais,  gratificações,  horas  extras  e  vantagens
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições
recolhidas pelo ente às entidades de previdência.
§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se
referem à  substituição  de  servidores  e  empregados  públicos  serão
contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

A inobservância da norma prevista art. 18, § 1º, da LRF, a um só tempo, (i)

afeta a segurança e a confiabilidade da apuração  da  despesa total  com pessoal,

distorcendo  tais  dados  nos  demonstrativos  contábeis  do  Estado,  com evidentes

prejuízo ao controle (interno, externo e social) dos limites legalmente estabelecidos

para o comprometimento da receita pública, e (ii) foge à moldura normativa traçada

com  fins  de  nortear  a  responsabilidade  da  gestão  fiscal,  pondo  em  risco,  por

consequência, o equilíbrio fiscal das contas públicas 

Cumpre ainda assinalar que a Lei  Estadual  nº.  13.563/2016,  a qual fixou as

diretrizes  orçamentárias  do Estado da Bahia para  o exercício de 2017,  elencou as

situações em que os contratos de fornecimento de mão de obra  não devem ser
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considerados como hipóteses de substituição de servidores e empregados públicos,

o que, em função disso, autorizaria a exclusão dos gastos respectivos do cálculo da

despesa total com pessoal, a saber: 

Art. 91 - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão de
obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos, de
acordo com o § 1º do art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e àquelas
referentes  a  ressarcimento  de  despesa  de  pessoal  requisitado,  serão
contabilizadas como “outras despesas de pessoal” e computadas no cálculo
do limite de que trata o artigo anterior da presente Lei. 
§ 1º  -  Não se considera como substituição de servidores e empregados
públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização que tenham por
objeto a execução indireta de atividades que preencham simultaneamente
as seguintes condições: 
I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade;
II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos e vencimentos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo
expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou
categoria em extinção; 
III - não caracterizem relação direta de emprego. 

No caso dos autos,  verifica-se que  os contratos destacados pela Auditoria

objetivaram  o recrutamento, por  intermédio das  pessoas jurídicas contratadas, de

profissionais da área de saúde  para  executar atividades finalísticas  no âmbito de

unidades  de  urgência,  emergência  e  retaguarda  administradas  diretamente  pela

SESAB. Logo,  é de se reconhecer  que essas avenças enquadram-se na categoria

dos ajustes que visam a substituição de servidores e empregados públicos (ex vi do

art.  91,  caput e  §1º,  da  LDO de  2017),  motivo  pelo  qual  os  dispêndios dessa

natureza devem ser computados no cálculo da despesa total com pessoal do Poder

Executivo. 

Com base nesse entendimento, verifica-se que os percentuais de gastos com

pessoal do Poder Executivo e do  consolidado dos  poderes/órgãos  passaram para

4  5,18  %   e  5  4,74  %   da  Receita  Corrente  Líquida  (RCL),  alterando-se,  portanto,  a

situação publicada  nos demonstrativos,  que haviam consignado, respectivamente,

43,06% e 52,62% da RCL (conforme Ref.2041868-79):
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Adotando-se  a correta  forma  de  contabilização  defendida  pela  Auditoria,

conclui-se que o  Poder  Executivo  atingiu  mais de  90% do  limite  de gastos com

pessoal  estabelecido  pela Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  razão  pela  qual  este

Parquet de Contas  OPINA no sentido de que seja emitido o necessário  ALERTA,

nos termos preconizados pelo art. 59, §1º, II, da LRF. 

Ademais,  não  se  pode  olvidar  que  a  publicação  do  Demonstrativo  de

Despesas de Pessoal, elemento integrante do Relatório de Gestão Fiscal (art. 55, I,

alínea “a”,  da LRF), representa importante mecanismo de efetivação do princípio

constitucional da transparência, na medida em que impõe aos gestores públicos o

dever de divulgar periodicamente informações atinentes aos gastos com pessoal,

criando, assim, as condições necessárias para que a sociedade exerça o controle

acerca da observância dos limites legalmente previstos. 

Nesta  senda,  para  que o  controle  social  seja  exercido  adequadamente,  é

necessário que  as  informações  divulgadas  pela  Administração  guardem

correspondência com a realidade, sendo inadmissível que os demonstrativos sejam

publicizados com informações imprecisas em virtude da contabilização equivocada

de despesas com pessoal.

Por  fim,  quanto  aos  demais  pontos  elencados  pela  Auditoria,  revela-se

indispensável o acompanhamento pela área técnica dessa Corte, a fim de que sejam

identificadas as  providências  eventualmente adotadas pelos  responsáveis para  a

correção das irregularidades destacadas.
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3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, o Ministério Público de Contas OPINA no sentido de: 

a) que seja alertado aos Chefes dos Poderes Judiciário e Executivo quanto à

extrapolação, no 3º Quadrimestre do exercício de 2017, do Limite de Alerta para os

gastos  com  pessoal,  correspondente  a  90%  do  total  dos  referidos  dispêndios

admitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos preconizados pelo art. 59,

§1º, II, da LRF;

b) que  sejam  os  elementos da  presente  auditoria  juntados  às  contas  da

Secretaria da Fazenda e,  por  cópia, do Poder  Judiciário,  referentes ao exercício

financeiro de 2017; 

c) que  seja  determinado  ao  Titular  da  Secretaria  de  Desenvolvimento

Econômico (SDE) que promova o devido monitoramento dos projetos beneficiados

com incentivos fiscais, em obediência ao art. 89, caput, da Constituição Estadual e

nos termos do art. 2º da Portaria Conjunta SDE/SEFAZ nº. 01, de 13/01/2017, sem

prejuízo de que, com base no art. 3º da mesma portaria, o Titular da Secretaria da

Fazenda  cumpra  o  dever  de  verificar o  cumprimento  das  obrigações  tributárias

assumidas pelas empresas beneficiadas;

d)  que seja  determinada à Secretaria  da Fazenda  a adoção das medidas

necessárias  à realização  das  conciliações bancárias  dos valores, ainda pendentes

de  regularização, das  contas  bancárias  de  órgãos  nºs.  01944, 00014  e  02186,

obedecendo  os  critérios  estabelecidos  na  Instrução  Normativa  SAF  nº.  16,  de

09/09/2015,  sem  prejuízo  da  disponibilização  de  relatórios  que  evidenciem  a

realização de tais procedimentos para efeito de análise por essa Corte de Contas;

e) que seja determinado ao Chefe do Poder Executivo que, em consonância

com o art. 9º, caput, da LRF, promova, por ato próprio e nos montantes necessários,

limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela

lei de diretrizes orçamentárias,  quando  verificado, ao final de um bimestre, que a
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realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado

primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais;

f) que seja recomendada ao Chefe do Poder Executivo a adoção de medidas

no  sentido  de  evitar,  ao  final  de  cada exercício, a  inscrição  de  despesas

orçamentárias  em  restos  a  pagar  não  processados  sem  que  haja  suficiente

disponibilidade  financeira  em  caixa,  nos  termos  das orientações contidas na  7ª

edição  do  Manual  de  Demonstrativos  Fiscais  (MDF)  da  Secretaria  do  Tesouro

Nacional (STN); 

g) que  sejam  expedidas recomendações à  Secretaria da  Fazenda  e  ao

Tribunal  de  Justiça para  adoção das  providências  administrativas  necessárias  à

correção  das  demais  inconformidades  identificadas  e  pontuadas  no  relatório

auditorial que instrui o presente processo, em ordem a evitar a sua repetição em

períodos vindouros.

É o parecer.

Salvador/BA, 04 de outubro de 2018.

Danilo Ferreira Andrade
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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